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GONVENçAO GOLETTVA DE TRABALHO
2024-2026

Pelo presente lnstrumento Particular de Norma Coletiva de Trabalho, de um lado ô SINDICATO

NACIONAL DA INDÚSTRIA DE COMPONENTES PARA VEíCULOS AUTOMOTORES,

doravante apenas SINDIPEçAS, CNPJ n ' 62.648.555/0001-00, com Registro Sindical MTIC no

182424153, com SEDE estabelecida na Avenida Das Neçôes Unidas, No 11.541, Cidade Monçôes,

São Paulo/ SP, CEP 04533-085, poÍ seus representantes legais abaixo assinados, E DE OUTRO

LADO, A FEDERAçÃO DOS SINDICATOS DE METALÚRGICOS DA CUT NO ESTADO DE SÃO

PAULO, doÍavanle apenas FEM-CUT/SP, Registro Sindical sob no 24.000.008381/92-25, CNPJ

sob no 00.829.793.0001-56, com sede estabelecida na rua Cincinato Braga, no 40, Jardim

Planalto - São Bemardo do Campo/ SP - CEP 03890-300, e SUBSEDE REG]ONAL instalada na

Rua Júlio Hanser, 140, 30 andar, sala 33, Jardim Faculdade, CEP 1E030-320, SoÍocaba / SP, por

seu Presidente subscrito na forma estatutária, sendo a FEM-CUT/SP a representante legal ê

Outorgada Procuradora dos seus sindicatos proÍssionais filiados, quais sejam, SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL

ELETRICO DO ABC (São Bernardo do Campo, Diedema, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra),

registro sindical no 00413702236-3, CNPJ no 71.535.520/0001-47, localizado na Rua Joáo Basso,

231 - Centro - Sáo Bernardo do Campo/§P; - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS

INDUSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE E4& E

REGIÃO (Agudos, lacangâ e Pirajuí), registro sindical no 01 1 1 3789312-0, CNPJ no

50540699/000í-50, situado na Rua Araújo Leite, 2-25 - Centro - Bauru/SP; - SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS MECÀNICAS E DE MATERIAL

ELÉTRICO DE CAJAMAR E REGIÃO (Franco da Rocha, Francisco Moreto e Caieira), registro

sindical no 24440009542-9q CNPJ no 56347032/0001-12, sediado na Rua Estados Unidos, 173 -
Jordanésia- CajamaíSP; - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS

METALÚRGICAS, MECÀNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE IIU (BOíTUVA, POTTO FEIiZ E

Cabreúva), registro sindical no 24459001487/90-85, CNPJ no 50.234.384/0001-85, estabelecido na

Ruâ Euclides da Cunha, 127 - Centro - ltu/SP; SINDICATO OOS TRABALHADORES NAS

INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÀNICAS E DE MATERIAL ELETRICO DE MATÃO, TegistTo

sindical no 154.475, CNPJ no 52316171/0001-28, localizado na Rua Sinhârinha Frota, 798 -
MAIãO/SP: . SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALURGICAS,

MECANICAS E DE MATERIAL ICO DE MONTE ALTO, registro sindical no

004.137.015í9.7, CNPJ no 51.816. -04, situado na Rua Duque de Caxias, 175 - Monte

AltoiSP; - SINDICATO DOS T DORES NAS INDÚSTRIAS METALURGICAS,

MECÀNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO, ELETRONICO, SIDERÚRGICO, OFICINAS

MECÂNICAS, ELETRO.ELETRÔI.IICNS, SERRALHERIAS E DE AUTOPEçAS DÉ
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PINDA HANGABA (e Distrito de Moreira César e Roseira), registro sindical no

044.137 .02431-5, CNPJ no 45.379.25210001-01 , estabelecido na Rua Sete de Setembro, 2321246

- Pindamonhangaba/SP: - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTR|AS

METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERTAL ELETRTCO DE SALTO, registro sindicat no

004.137.01673-8, CNPJ n" 48.988.39810001-42, com sede locelizada na Rua Antonio Vêndremini,

258 * Centro - SaIto/SP; SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS

METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATÊRIAL ELÉTRICo DE sÃo cARLos (lbaté e

Analândia), regisÍo sindical n' 24000.005898192, com sede na Rua Riachuelo, 632, cento, Sáo

CATIOS/SP; SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,

MECÂNICAS E DE MATERTAL ELETRtco DE soRocABA E REGtÃo (vororantim, são Roque.

lperó, Salto dê Plrapora, Pilar do Sul, Piedade, lbiúna, AraÇariguamâ, Araçoiaba da Serra, Tapirai,

Itapetininga e Sarapui), registro sindical no 35443.007079/92, CNPJ no 71.850.945/0001-40,

estâbelecído na Rua Júlio Hanser, 140 - Sorocaba/SP, e SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE

TAUBATÉ e REGIÃO, (l-remembé; Caraguatatuba; Ubatuba; São Luiz do Paraitinga;

Redênção da Serra; Santo Antônio do Pinhal; Sáo Bento do Sapucaí e Campo do Jordão),

registro sindical no 128.171 , CNPJ no 72.30? .26710001-37, com sede localizada na Rua

Urupês,98 - Chácara do Visconde - Taubaté SP, resolvem de comum acordo CELEBRAR a

presente coNvENçÃo coLETlvA DE TRABALHO na forma dos artigos 61í e seguintes da

ConsolidaÇão das Leis do Trabalho, a qual reger-se-á pelas condiçôes a seguir relacionedas:

cúu§ulA 1o.VIGÊNcn E DATA.BASE

As partes fixam a vigência das cláusulas sociais da presente Convençáo Coletiva de Trabalho

por um periodo de 02 (dois) anos, ou seja, de 1o de setembro de 2024 a 3'l de agosto de 2026, e

a vigência des cláusulas econômicas, (quais sejam, cláusula 3a - Aumento Salarial; cláusula 4a

Piso Salarial; cláusula 37 - Seguro de Vida e Auxílio Funêral; e cláusula 38 - cota de custeio

da Negociação Coletiva dos Empregados), por um período de 0í (um) ano, isto é, de 01 de

setembro de 2024 a3í de âgosto de2025,e a data-base da categoria em 1o de setembro.

CLÁUSULA 2" . ABRANGÊNCn ,É

A presente Convençáo Coletiva de Trabalho abrangerá os Trabalhadores nas lndústrias 
I

Melâlúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico lotados nos setores industriais renresentados nel\ 
[

SINDIPEçAS: com abrângência territorial na bãse da FEM-CUT/SP, compreêndendo os \\
Municípios de Agudos/SP; Araçariguama/SP; Araçoiaba da Serra/SP; Bauru/SP; aoituva/SP; §\
Cabreúva/SP; Caiêirâs/SP; Cajamar/SP; Campos do Jordáo/SP; Caraguatatuba/SP; Diadema/SP; \
Francisco Morato/SP; Franco da Roúa/SP: lacanga/SP; lbaté/SP; lbiúna/SP; lperó/SP:
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Itapetininga/SP; ltuiSP, Lagoinha/SP; Matão/SP; Monte Alto/SP; Natividade da Serra/SP;

Piedade/SP; Pilar do Sul/SP; Pindamonhangaba/SP; Pirajuí/§P; Porto Feliz/SP; Redenção da

Serra/SP; Ribeirão Pires/SP; Rio Grande da Seía/SP; RoseiÍa/SP; Salto de PiraporalSP;

Salto/SP; Santo Antônio do Pinhal/SP; Sáo Bênto do Sapucaí/SP; São Bernardo do CampolSP;

São Carlos/SP; São Luís do PaÍaitinga/SP: Sâo Roque/SP; Sarapuí/SP; Sorocaba/SP; Tapiraí/SP;

Taubate/SP; Tremembé/SP: Ubatuba/SP ê Votorantim/SP.

CúUSULA 3a -AUMENTo SALARIAL

L Os salários dos (as) empregados (as) abrangidos pelas bases territoriais dos Sindicatos de

Trabalhadores Metalúrgicos signatários desta Convenção Coletiva de Trabalho serão aumentâdos

â partir de 1'1912A24 da seguinte forma:

a) Os salários vigêntes em 31 de agosto de 2024, setáo aumentados a partir de 01 de

setembro de 2O24, pelo peroentual acumulado da variaçáo do INPC entre seU23 a agosto/24 e

mais 1,2% (um vírgula dois por cento), observado o TÊTO salarial de R$ {0.000,00 (dez mil

reâis).

b) Para salários superiores à R$ í0.000,00 (dêz mil reais), somar um valor fixo, o qual será

calculado pela aplicação da variação do INPC do período e mais 1,2% (um vÍrgula dois por

cento).

c) Oportunamente, tão logo publicado pelo IBGE o percentual acumulado do INPC do período, as

paítes assinarão um Aditivo, explicitando o percentual de Íeaiusle salârial a ser aplicado para os

salários ate R$ 10.000,00 (dez mil rêais), e o valor Íixo que será somado para os salários acima

deste teto.

d) Serão compensadas todas as antecipaçôes salariais concedidas, aplicadas no período de

01l}gt2)23 a 31tOBt2A24, exceto os aumentos salariais decorrentes de promoção, transferência,

equiparaÇão salarial, mêrito ê téÍmino de aprendizagêm.

f) No salário dos (as) admitidos (as) s com paradigma será eplicado o mesmo

a, até o limitê do menor salário da função;

-/-,J

percentual do aumento salarial concêdido ao

ô .*t Q

e) os (as) empregados (as) admitidos (as) a partir de 10 de setembro de 2o23 e até 31 de agosto

de 2024, quê náo têm paradigmas, terão o respectivo aumento §Alarial proporcional ao tempo de

serviço, a razão de 1t12 (um doze avos), para fraçáo igual ou superior a 15 (quinze) dias de

trabalho.
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g) Ao (A) empregado (a) com o cargo de diretoria, gerência e equivalente (carreira Y), será
aplicada politica salarial própria de cada uma das empresas.

CúUSULA 4. - PIso SALARIAL

Os pisos salariais ê salário admissáo dos trabelhadores (as) abrangidos por essa Convençáo

Coletivâ de Trabalho que vierem a ser contratados a partir de 1o de setembro de 2A24, passam â

víger com os seguintes valores:

Empresas com âté 200 empregados (as): RS 2.228,00 (dois mil duzentos e vintê oito reais).

Empresas com mais de 200 empregados (as): R$ 2.709,00 (dois mil setecentos e novê rêais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: PARA FAVORECER NOVAS CONTRATAÇÔES, SeTá adotado o

salário de admissão, com os seguintes valores:

Empresas com até 200 empregados (as): o salário de admissão minímo será de R$ 1.64í,00

(hum mil, seiscêntos e quarenta e um reeis). Os empregados contralados com esle vâlor,

passaráo a receber R$ 1.871,00 (hum mil, oitocentos e setenta e um reais), a partir do 40

(quarto) mês da contÍatação; e RS 2.228,00 (dois mil, duzentos e vinte oito reais) a partir do 7o

(sétimo) mês da contratação,

Empresâs com mais de 200 empregados (as): o salário de admissáo minimo será de

R$ 2.000,00 (dois mil reais). Os empregados contratados com este valor, passarão a recêber

R$ 2,278,00 (dois mil duzentos e setenta e oito reais), a partír do 4o (quarto) mês da

contratação; ê R$ 2.709,00 (dois mil, setecentos e nove reais) a partir do 70 (setimo) mês da

contretâção.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Esta cláusula é aplicável apenas para contrato de trabalho por prazo

indeterminado, Íirmados dirêtamente com a empresa, excluidos contratos de teíceiros.

PARÁGRAFo TERCEIRo: Ficam ressâlvados os vâlores e as condiçóes as mats

salarial,favoráveis aos empregados, já praticados por algumas empresas, nos pisos e

por via de lnstrumentos Coletivos de Trabalho anteriormente Íirmados.
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PARÁGRAFO QUARTO: Por ocasião da negociaçáo das cláusulas econômicas em seU2025, as

partes Íeavaliaráo a cláusula do Piso Salarial e dos Salários de Admissáo com base na conjunlura

econômica, indicadores de emprego e de rotatividade, enlre outros rêlacionados eo tema.

CúUSULA 5A _ GARANTIAS INERENTES AOs SALÁRIOS

I. ADIANTAMENTO DE SALARIO - VALE

l.a) As empresas concederão aos sêus empregados (as), um adiântamento mênsal de salário, nas

seguintes condições:

l.b) O adiantamento seÉ de 4O% (quarenta poÍ cento) do salár,o nominal mensal desde que o

empregado (a) já tenha trabalhado na quinzena, o periodo correspondenlê, e não tenha saldo

negativo em folha de pegamento;

l.c) O adiantamento deverá ser efetuado até dia 20 (vinte) de ceda mês. Quando este dia coincidir

com sábados, domingos ou feÍiados, deverá ser pago no primeiro dia útil ânterior;

l.d) Este adiantamento deverá ser pago com salário vigente no próprio mês, desde que as

eventuais correÇôes sejam conhecidas com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência do

pagamento.

II. COMPROVANTE DE PAGAMENTO

Serão fornecidos, obrigâtoriamente, por meio eletrônico ou formulário especifico, demonstrativos

de pagemento, com a discriminação das horas trabalhâdas, e de todos os títulos que compõem a

remuneraçâo, importâncias pagas e descontos efetuados, contendo a identificação da empresa e

o valor do rêcolhimento do FGTS.

III. ATRASO DE PAGAMENTO

lll,a) O pagamento mensal de salários será efêtuado até o dia 5 do mês subsequentê ao

trabalhado, exceção feila se esse dia coincidir com sábados, domingos e feriados, devendo,

nesse caso ser pago no primeiro dia útil imediatamênte anterior.

lll.b) O não pagamento dos sa no prazo determinado nestâ cláusula acarrelará multe diáriã

\.
9

,V,J

revertide ao empregedo, txo:

N&

1.ê) O pagamento do âdiantamento será devido, inclusive, nos meses em que ocorreÍ o

pagamento das parcelas do 13o salário.
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ParágraÍo Primeiro - í% (um poÍ cento) do Piso Salarial da categoria, vigente na época do

êvento, quando e obrigaçáo for satisfeita independente de medida judicial, sendo êntão pago

concomitântemente o principal e a rêspectiva multa.

ParágraÍo Segundo - 2% (dois por cento) do Piso salarial da categoria, vigente na época do

êvento, quando a obrigação for satisfeita através de medida iudicial.

lll.cl O não pagamento do 13" salário e da remuneraçáo das férias nos pÍazos dêfinidos em Lei

implicará, também, na mesmâ multa conforme acima estipulado.

lll.d) As multas previstas nos parágrafos 10 e 2o do subitem a "lll'8" acíma, náo poderáo

ultrapassaÍ a 2 (dois) salários nominais do empregado na época do efêtivo pagamento.

IV, ERRO NO PAGAMENTO/ADIANTAMENTO

Em situaçôes especiais, de ocorrência de erro relevante na folha de pagamento e/ou

âdiantamento de salários, 130 salário e férias, a empresa fará um adiantamento especial, em até

1O (dez) dias, e contabilizará na folha de pagamento do mês seguinte.

CLÁUSULA 6'- DESCONTO DO DSR. DESCANSO SEMANAL REMUNERADO

Salvo as condiçôes mais Íavoráveis já existentes, a ocorÉncia de 1 (um) ou mais atresos ao

trabalho durante a semana, desde que a somatória não se.ia superior a 30 (trinta) minutos por

semana, nâo acarretará o desconlo do DSR correspondente. Nesta hipótese, a emprese não

poderá impedir o cumpÍimento do Íestante da jornada de trabalho.

CLÁUSULA 7A. HORAS EXTRAORDINÁNNS _ LIMITES E MAJORAÇÃO

I. As horas extraordinária serão remuneradas nas seguintes bases:

domingos,segunda-feira ã sábãdo, e de 130o/o (cento e trinta por cento)' quândo realizadas em

feriados e dias pontes já compensados; 
§ \

&

§

a) Ate o limite mensal de 30 (trlnta) horas extras trabalhadas por empregado (a) e 286 horas-

extras por ano, o adicional será de 50% (cinquenta por cento) quando realizadas de segunda'feira

e sábado, e de 100o/o (cem por cento) quando realizadas em domingos, Íeriados elRs pontes iá

compensados; 
..+

b) As horas extras realizadas acima dos limites mensal e anual mencionados no item "4", têrão o

adicional maioíado, passando a ser de 750/o (setenta e cinco por cento), quando realizadas de

,
!
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c) A partir da 8a (oitava) horâ extra, realizada em domingos, feriados e dias pontes já

compensado§, o acrêscimo sêrá de 150% (cento e cinguênta por cento);

d) As horas extras remuneradas com os adicionais de 75% (setenta e cinco por cento), 130%

(cento e trinta por Çento) ou 150% (cento e cinquenta por cento), nâo serão computadas para

contegêm do limite anual;

e) Na prorrogação da jornada diária será, tambêm, considerada como hora extraordinária o

intervalo destinado a lanche ou refeiçáo, que durante a mesma ocorreÍ;

Í) O empregador não poderá determinar â compensação de dias de trabalho normal por horas

extrâordináÍiâs, com exceção das situaÇões previstas êm Lei e nos acordós celebrados entrê as

pârtes, e aquêles celebrados com a assistência da enüdade §ndlcal representativâ da categoÍia

pÍoÍissionâl;

g) As empre§as que po§suâm restaurante e que hâbitualmente fomecem rêfeições aos

empregados (as), quando pÍogramarem jomadas êxtraordinárias inteiras aos sábado§, domingos,

feriados e/ou Íolgas, forneôeráo lanche ou rêíeiçâo âo§ êmpregados ênvolvido§, dentro do mêsmo

critério normalmente usado oU reêmbolsaráo a diferença ocorr[da entre o Preço pagÔ nâ emprêsâ

e a aquisição fora, quando assim for determinado;

CLÁUSULA 8" - ADICIONAL NOTURNO

A remuneração do ti.ebalho noturno será acrescida do adicional de 25olo (vinte e cinco por cento),

para flns do artigo 73 da CLT.

CúUSULA 98. GÀRANTIA§ INERETIITES AOS EMPREGADOS JOVENS

t. PROMOÇÂO DO PRIMEIRO EMPREGO

As empresâs ao promovêrem ã contratâção de iovêns êntre í8 e 24 ano§ de idade' sem

experiência no trabalho, e sêndo o seu primeiro êmprego registrado em CTPS.

da empresa, com observância das definições

o menor salário da funÇão, por um periodo de
será permitido o pagamento inicial do

constantes do § único, da Cláusula 34, su e nao

o regular quadro de carreira existênte na empÍesa.

arial

l1

06 (seis) meses, incidindo posteriormentê

ôr'
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ll. oPoRTUNTDADES A NOVA FORÇA DE TRABALHO

Visando fortalecer o presente e o futuro dos jovens e das indústrias brasileiras, é necessário que,

se pense em aprimorar continuamenle a relaçáo enlre o modemo ambiente produtivo industrial e

a nova forÇa de Íabalho.

|il. EMPREGADO EM |DADE DE PRESTAÇÂO DE SERVTÇO M|LITAR

Ao empregado alistado no serviço militar, garante-se o emprego, desde a data da incorporação no

seNiço militar e até 30 (trinta) dias após a baixa. Esta garantia será extênsiva também ao

empregado quÊ estiver servindo o Tiro de Guerra.

Hâvendo coincidência entre o horário de prestação do Tiro de GuerÍâ com o horário de trabalho, o

empregâdo terá es horas coincidenles regularmente abonadas. A estes empregados não será

impedida a prestação de serviços no restânte da jornada.

Nos casos de plantão noturno no serviço militar, o empregado será dispensado do trabalho no dia

seguinte e terá também este dia regulermente pago pela empresa.

IV. GARANTIAS AO EMPREGADO ESTUDANTE

lV.a) ABONO DE FALTA

Serão abonadas as faltas do (a) empregado (a) para prestação de exames, desde que em

estabelecimento de ensino oÍicial, autorizado ou reconhecido, pré-avisado o empregador com o

mínimo de 72 (setenta ê duas) horas e comprovaçáo posterior. Esta garantia é eíensiva aos

exames vestibulares, limitados, porem às quatro primeiras inscriçôes comunicadas à empresa.

tv.b) HoRÁRto DE TRABALHO

Fica garantida a manutenção do horário de trabalho existênte do (a) empregado (a) estudante,

desdê que matriculado (a) em êstabelecimento de ensino e cursando o primeiro grau, segundo

grau, curso superior, curso de formação profi§sional ou profissíonalizante,

dentro dos 30 (trinta) dias a partir da assinatura desta Norma Coletiva

matrícula.

}t

aaem prese

lho ou da

2

Esta garantia cessará ao término da etapa que esliver sendo cuÍsada
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O empregado deverá comprovar à empresa a sua permanência no curso, a cada 6 (seis) mêses.

O empregado matriculado êm curso à distância (EAD) não será contempledo pela garantia objeto

desta cláusula.

rv.c) TURNO F|XO - PREFERÊNC|A DO ESTUDANTE

O (§ empregado (a) que ingresear em estabelecimento de ênsino de primeiro grau, sêgundo

grau, curso superior, curso dê formaçáo profissional ou proÍissionalizante. e trabalhâr em turnos

de rgvezemento, terá preferência nas vagas do tumo fixo de trabalho, mediante critêrios de

antiguidade na empresa, desde que notiÍicada dêntro dos 30 (trinta) dias a partir da assinatura

desta Norma Colêtiva de Trabalho ou da matricula.

rv.d) EsrÁcro

As empresas asseguraráo a seus emprêgãdos (as) estudântes, e reâlização de estágio na própria

êmpresa, desde que compatível com a foÜnação proÍissional do (a) empregado (e) e es atividades

da empresa, mantidas suas condições de empregado (a) regular da emprêsa.

V. APRENDIZES - SENAI

V.a) Será asseguradô aos aprendizes, dêvidamente câdastrados em entidâdes regulamentadas

durante o tÍeinâmênto têóÍico- uma remuneração, têndo por base o salário-minimo nacional por

hora, e durante o trêinamentÕ prálieo na emprêsa, uma remuneração tendo por base o piso

salarial da categoria por hora.

V.b) As empresâs náo podêrão impedir o completo cumpÍimento dô conlrâto de aprendizagem,

inclusive no gue se refere ao treinamentô prático na empresa, a não ser pol motivos disciplinares,

escolarês, oU por mútuo ecordo entle as Parte§, e nêste câ§o, com a assistência da respectivâ

entidade sindical representativa dã catêgoÍia profissional'

V.cl Sê efetivâdo na êmpre§â, apó§ a conclu§áo do âpÍendizado e inexi§tindo vaga na Íunção

para a qual rêcêbeu treinamenlo, o mesmo (â) poderá ser aproveitadg (a) êm funçâo comBãtívê|,

percebendo o menor salário dessa funçáo. Oconendo a existência dessas vagas elas serâo,

preferencialmente, dirigidá§ parâ os (as) aprendizÊs.

Vd) As condições e prazos de inscriçáo para sele@o de candidatos (ãs) â aprendizês do SENÂI'

dêveráo sêr divulgados nos quádros de avisos com entecedência.

As entidades de classe envidaráo esforços, de que no SENAI se.iam ofeÍecidas

ao' Conselho

li
oportunidades de aprendizado e formação ndizes mulheres. Reitêrarão

/
í:,/,.)
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Regionel do SENAI â reivindicação apresentada pela Categoria ProÍissional, a fim de que o SENAI

proporcione instalaçôes adequadas para aprendizes do sexo íeminino.

CLÁUSULA 1O - GARANTIAS INERENTES AS MULHERES EMPREGADAS

r. FUNÇÃO COMPATIVEL COM A COND|ÇÃO FíSICA DA GESTANTE.

Durante o periodo de gravidez e mediante recomendação médica, as empresas garantirâo

condiçôes especiais de trabalho adequadas às condições físicas das trabalhadoras gestantes e

lactantês de conformidade com a realidade de cada empresa, obrigatoüamênte etravés de laudo

técnico.

il. AMAMENTAÇÃO

ll.í Ém substituição ao disposto no artigo 396 da CLT, que estabelece que para amâmentar o seu

pÍóprio filho, atê que este complete 06 (seis) meses de idade, a mulher teíá direito, durante a

jornada de trabalho a 02 (dois) descansos especiais de % (meia) hoía cada um, a pedido da

empregadâ, a empresa poderá conceder Licença Remunerada com duração de 10 (dez) dias

úteis, a ser gozada a partir do término da Licença Matemidade e em continuidadê à mesma.

ll.í.1 - A concessão dos 10 dias úteis de Licença Remunerada, lavrados nos termos acima, sêrão

concedidos apenas naqueles casos em quê a empregeda gestante tiver que sair em licença

maternidade antecipada.

11.2. Fãce a sua natureza e o seu obietivo, Íica vêdada a concessão dessa lícença remunerada em

período diferentê do estabelecido nesta cláusula.

11.3. A opção pela substituição dos intervalos pela licença remunerade deverá ser informada pela

empregada, com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência do início da Licença-Maternidâde.

il1. LrcENÇA MATERNIDADE

As empresas abrangidas por esta Convengão concederáo Licença Maternidadê de 180 dias,

independentemente de haverem feito ou vierem a Íazer opçáo nos termos da LEI No. 11.770 de

09.09.2008, denominâda'Programa Empresa Cidadã".

Este beneficio também será concedido paÍa as empregadâs que adotare

entre O (zero) e 3 (três) anos, a contar da apresentãção do Term

adotantes ou guãrdiões.



Ficam ressalvadas as condições mais favoráveis acordadas por empresa individualmente com

sindicato proÍissional, através de Acordo Coletivo de Trabalho, ou por lei supêrvêniêntê no tocentê

eo objeto desta cláusula, ressalvando que o periodo de licença matemidade não poderá

prejudicar a empregada em caso de critérios de tempo de serviço na empresa para a

promoçáo de cargo e/ou salário contidos no quadro de carreira, se aplicável.

IV. GARANTIA A EMPREGADA QUE SOFRER ABORTO

Fica essegurada a garantia de emprego ou salário à empregada que sofrer aborto não criminoso,

comprovado por atestado médico, pelo p€ríodo de 60 (sessenta) dias após o gozo do repouso

remunerado de que trata o ârligo 395 da CLT.

v. LrcENÇA EM CASO DE ABORTO

Em caso de aborto, â empregada que obtiver Licençâ Medica por qualquer tempo necessário à

sua completa recuperaçáo, nâo têÍá prejuízo à função e/ou ao direito de férias.

VI. NECESSIDADES HIGIÊNICAS

As empresas que utilizam mão de obÍa feminina, as enfermarias e as caixas de primeiros socorros

deverão conter absorventes higiênicos, que serão fornecidos gratuitamente, paÍa ocorrências

emergenciais.

vil. GARANTTAS A EMPREGADA EM S|TUAÇÃO DE MOLÊNCIA DOMÉSTICA E

FAMILIAR

A empresa, Íespeitadas as condições legais vigentes, podêrá oferecer à sua empregada em

situação de violência domêstica e familiar, até 30 dias de licença remunerada, Íicando acordado

com a empresa compensaçáo postêrior, sem prejuízo das férias.

No caso de a empregada sofrer violência de traieto, mêdiante boletim de ocorrência, a
empresa, na medida das suas possibilidades, envidará todos os esforços no sentido de lhe
oferecer a assistência necessária.

VIII. DO EFETIVO DE MULHERES EMPREGADAS

Reconhecendo que as mulheres, por seus própíios méritos e capacidade profissional têm hoje
uma significativa e competente participação em qualquer atividade do mercado de trabalho, os
Sindicatos Patronãis signatários recomendam que se incentivê a ampliação do efelivo de

mulherês e ascensão das mesmâs na hierarqXia das empresas, devendo sempre ser usados

apenas critérios de desempenho, Íormaçáo, lOlrglificaçâo ou conhecimentos exigidos para o
exercício da funçáo, inclusive, observando-se,$é vígentês, a Lei 14.611t2023 e seq-Decreto
Regulamentador de oo 11.79512023. ,/
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CúUSULA íí - AUxiLIo cREcHE

A) As empresas com pêlo menos 15 (quinzê) empregadas, com meis de 16 (dezesseis) anos de

idade e que não possuam creche própria, poderão optar êntrê celebrar o convênio previsto no

paÍágrafo 2o do artigo 389 da CLT, ou reembolsar diretamente a empregada as despesas

ôomprovadamentê hevides com a guarda, vigiláncia e assistência de filho (a) legitimo (a) ou

legalmente adotado (a), em creche credenciada, de sua livre escolha, ou vâler-se de assistência

alternativa, como ajuda familiar, até o limite do valor correspondente a 20% (vinte por cento) do

Piso Sâlarial por mês, que será pâgo por ,ilho (a), a partir do retorno da emprêgada ao trabalho

até o Íilho (a) completar 02 (dois) anos de idade.

A.l) A empregada (o) que valer-se de assistência alternativa, deverá fornecer mensalmente uma

declareÇão recibo poÍ escrito, (impressa, datada e assinada pela empregada (o), apenas

informando que se utiliza de assistência alternativa, como ajuda familiar, contendo expressâmente

o valor recêbido a título de euxílio creche para fins conlábeis da empresa.

B) O auxílio creche, objeto dêsta cláusula, não integrará, parâ nenhum efeito, o salário da

empregada.

C) Estâo excluÍdas do cumprimento desta cláusula, as empresas que tiverem condições mais

favoráveis ou acordos específicos celebrados com a entidade sindical representativa da câtegoria

profissional.

D) O auxílio creche, nas mêsmas condições previstas na alínea "A" desta cláusula, também será

concedido ao pai solitário, adolivo ou biológico, que detênha a guerda judicial do Íilho (a), ou que

manlenha â criança sob a sua dependência econômica, e ao pai casado, desde que a esposa ou

companheira trabalhe e NÃO possua tal beneficio, devidamente comprovado semestralmente pelo

seu empregador.

CúUSULA í2 - AUSÊNC|A JUSTIFICADA

o (A) empregado (a) poderá deixâr de compârecer ao serviço sem preiuizo de salários, e demais

conseclários legais, mediante compÍovação:

B - 1 (um) dia no caso de internação hospitalar da esposa (o) ou comp

coincidentemente com as iornadas de trabalho.

a (o), ue

w
C - 2 (dois) dias no caso de internação de filho (a) ou dependente legal para cirurgia'

-\t
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A - Até 2 (dois) dias consecutivos em caso dê falecimento de sogro ou sogÍa.
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cLÂusuLA 13 - LTCENçA PARA CASAMENTO E LTCENçA PATERNTDADE

l. LICENÇA PARA CASAMENTO

No caso de casamento do (a) empregado (e) e licença remunerâda será de 3 (três) dias úteis

consecutivos ou de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da data do casamento ou do dia

imediatamente anterior.

ll. LICENÇA PATERNTDADE

cúusuLA i4 - coMpLEMENTAçÃo Do AUxíLio pREvlDENcÁRro

a) Ao emprêgado (a) em gozo de beneflcio do auxilio previdenciário ou acidentário fica garantidâ,

entre o 160 (décimo sexto) e 120o (centesimo vigésimo) dia de afastamento, uma complementação

de salário em valor equivalente a diferênça entre o efetivamente percebido da Previdência Social

e o Salário nominal, respeitado sempre para efeito da complementâção o limite máximo 7 (sete)

vezes o menor Piso Salarial, vigenle na época do evento.

b) Quando o (a) empregâdo (a) náo tiver direito ao auxílio previdenciário ou acidentário, por náo

ter ainda completado o peÍíodo dê carência exigido pela previdência social, a êmpresa pagará seu

salário nominal entre o 160 (dêcimo sexto) e o 1200 (centésimo vigésimo) dia de aÍastamento,

respeitando também o limite máximo de 7 (sete) vezes o menor Piso Salarial, vigente na época do

evento.

c) Não sendo conhecido o velor básico do beneficio previdenciário ou acidentário, no caso da letra

"a", a complementaçãO deverá seÍ paga em valores estimados. Se oconerem diferenças, a maior

ou â menor, devêrâo §er compe no pagamento imediatamente posterior.

d) O pagamento previsto nesta

demais empregâdos.

deverá ocorrer iunto com o pagamento mensal dos

t',6
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De acordo com o inciso XlX, do aÍt. 70, da Conslituiçâo Federal, combinado com o parágrafo 10,

do Artigo 10, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a licença paternidade será de 5

(cinco) dias corridos, contados do dia seguinte ao nascimento, neles incluído o dia previsto no

inciso lll, do ert. 473 da CLT, sem prejuízo da dispensa ao trabalho no dia do parto.

I
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cúusuLA t§ - coMpLEMENTAÇÃo Do t3" §ALÁRto

Ao (A) empregado (a) afastado (â) ã pârtir de 2í dê dezembro do ano anterior, percebendo auxílio

da Ptevidência Social, será garantido, no primeiro ano de afastamento, a complementação do 13o

salário.

A complementação será devida, inclusive, para os (as) empregados (as) cujo aÍâstamento tenha

sido igual ou infêrior a 180 (cento e oitentâ) dias e, tambem para aqueles que ainda não tenham

completado o periodo de carência para percepção deste benefício previdenciário.

Esta complemêntãção será iguãl á diferença êntre o valor pâgo pela Previdênciã Sociãl ê o salário

nominâl do empregado, limitada âo teto de 7 (sete) vezes o menor Piso Salarial, vigente na época

do evento.

CLÁUSULA 16 - PLANTÃO AMBULAToRIAL

A) As êmpresas com 75 {sêtênta e cinco} ou mais empregados (as), no período nolurno, deverão

manter phntáo âmbulatorial também neste perlodo.

B) As empresas com menos de 75 (setenta e cinco) empregados (as) no periodo noturno,

deverâo mânter um veículo para atendimento de eventuais emergências.

C) As empresas poderão atender o dÍsposto nos itens anteriores desta Gláusula, por intermédio de

convênio médico.

CLÁUSULA 17 . PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS PARA A PREVIDÊNCIA

SOCIAL

l. As empresas deverão preencher a documentação exigida pela Previdência Social quando

solicitada por escrito pelo (a) empregado (a), e Íornecê-la obedecendo aos seguintes prazos

máximos:

a) Para fins de obtenção de Auxílio-Doença: 5 (cinco) dias úteis.

b) Para Íins de aposentadoria: 10 (dez) dias úteis.

c) Para fins de obtenção de aposentadoria especial: 15 (quinze) dias úteis.

ll. As empresas ÍorneceÍão por ocasião do desligamento do (a) empregado (ã)' gua

os formulários exigidos pelâ Previdência Social, para fins de instrução dê de

,t,

Üu*

aposentadorie especiâl
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cúusulA 18 - oBTENçÃo DE DocuMENTos

l. As empresas náo descontaráo o DSR e feriados da semana respectiva, nos casos de ausêncla

de empregado {â) motivada pela necessidade de obtenção dê documentos legais de identificação

pessoal ou profissional, mediante comprovagão, Êão sendo ã falta computada parâ êfeito de férias

e 130 saláÍio.

Não se aplicará esta cláusula quando o documento puder ser obtido em dia não útil, bem como

nos casos de rêgistÍos de nascimento de Íilhos.

CLÁUSULÂ t9 . INFORMAçOES DAS EMPRESAS METALÚRGICAS

l. Quândo sôlicitedô por escrito, as emprêsâs com mais de 20O (duzentos) empregados (a§)

fomecerâo à respectiva entidade sindical representativa da categoÍia profissional, as informaçôes

relativâs âo número de trabalhadores reprêsentados pêlo sindicato, no êstâbelêcimento fubril

instalado na sua base territorial.

CúUSULA 20. coMPENSAÇÃo DE HoRAS

Quando o feriado coíncidir com sábado, a êmpresa que trabalha sob o regime de Compensação

de Horas de Trabalho, poderá, alternativamente:

a) Reduzir a jornada diária do trabalho, subtrâíndo os minutos relativos à compensaÇão.

b) Pagar o excedente como horas extraordinárias, nos têrmos desta Norma Coleliva de Trabalho.

c) lncluir essas horas no sistema de compensaçâo anual de dias pontês.

d) Fica garantidâ âos (as) empregedos (es), na §emanâ, a reduçâo de uma jornada diária normal

de trabalho.

A§ empre§as comunicaÉo ãos (ãs) empregados (as), com 15 (quinze) dias de antecedência do

feriado a âltemâtiva quê será adotâda.

CLÁUSULA 2í - DÉR|AS

No caso de prestação de serviços e/ ou viagens a serviços, que resultem ao (a)

empregado (a) despesas superiores as em viagem a serviço autorizada, respeitando os

de cada empresa no que se refere a

f-
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limites contidos nas polítices ínteínas
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alimentâção, e dêsdê que tâis despesas não estejarn anteriormerüe Çontratadas, a empresa

reembolsará a diferença que for oomprovâdâi mediantê documênto fiscal válido.

cLÁusuLA 22 - tNTERRUpÇÕEs Do TRABALHo

L As intenupçÕes do trabalho, por responsabílidade da empresa, não poderão ser descontadas ou

compensadas posteÍiormente.

Parágrafo único: Quando oconer caso fortuito ou de foÍça maior a recuperãÇáo do tempo pêrdido

poderá ocorrer por intermédio de compênsãção, mediante comunicaçáo prévia â êntidade sindical

representãtiva da categoria profissional, indicando os motivos e a forma de compensaçáo,

podendo esta entidade, no pÍazo de 72 horas se opor a Íim de p.omover o entendimento.

cúusuLA 23 - sALÁRlo DE ADMrssÃo, sALÁRlo DE suBsnruçÃo E

PROMOçÓES

La) Será garantido ao empregado (a) admitido (a) para a mesma Íunção de outrÕ (a), cujo

contrato de trabalho tenha sido rescindido sob qualquer condiçáo, o mesmo salário do substituído,

sem con§iderar as vantagens pessoais, excêpcionando-sê dessâ cláusula as funçôes

individualizadas, ou seja, aquelas que possuam um único empregado (a) no seu exercicio.

l.b) Nas empresas que possuam estrutura organizada de cargos e salário, com até 3 (tÍês) niveis

de salário por cargo, ao empregado (a) admitido (a) parâ mesma funçáo de outro (a), cujo contrato

de trabalho tenha sido rescindido sob qualquer condiçáo, será garantido (a) ao substituto (a), após

o vencimento do cônlrâto de experiência, o menor salário da função para a qual foi contratado (a).

l.c) Ficam excluídos também do cumprimento dêsta cláusula os câsos de remanêjamento interno,

para os quais se aplicará o item de PROMOÇÔES.

[. SALARTO DE §UBST|rUlÇÂO

ll.a) A partir do 31o (trigesimo primeiro) dia de substituição de caráter eventual, o empregâdo (a)

substitulo (a) passará a perceber o mesmo salário do substituido, excluídas a§ substituiçôes

cargos de chefia, a menos que estas se prolonguem por periodo superior a 50 (cinquenta) dias

ll.b) Substituição supe.íor a 90 (noventa) dias consecutivos

aplicando-se à hipótese, o item PROMOÇÕES.

na funÇão

dos

ll.c) Náo se aplica â garantia do §ubitem "ll.b" acima, quándo o sub§tituído

PÍêvidência Social.

\
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ll.d) Entretânto, se a substituição ultrapassar a 30 (trinta) dias, aplicar-se-á o disposto no subitem
"ll.a" supra.

r[. PROMOÇÔES

lll.a) A promoção de empregado (a) para cargo de nível superior ao exercido comportaÍá um

período experimental não superior â 60 (sessênta) dies. Vencido o ptazo expêrimental a

promoção ê o respêctivo aumento salarial serão anotados na CTPS.

lll.b) Será garantido ao (â) emprêgâdo (a) promovido (a) para funçáo ou cargo sem paradigma,

um aumento salarial de no mínimo 4% (quatro por cento); para os demais casos com paradigma e

após o período experimental, será garantido o menor sâláíio da funçâo.

cLÁUsuLA 24. FÉRIAS

a) O início das férias coletivas ou individuais não poderá coincidir com sextas-fêiras, sábados,

domingos, feriados ou dias já compensados, exceto para os empregados que trabalham em

tumos de revezamenlo ou turnos diferenciados, cujas férias iniciaráo no dia seguinte após cumprir

os dias de folga.

b) Quando as Íérias coletivas abrangerem os dias 25 (vinte e cinco) de dezembro e ío (um) de

ianeiro, estes dias náo seráo computados como férias ê, portanto, excluídos da contagem dos

dias corrídos regulamentares. O mesmo direito será extensivo ao empregado com idade igual ou

superior a 50 anos, quê gozar férias individuais compreendidas neste período.

c) A remunêração adicional de 1/3 (um terço) das férias, de que trata o inciso XVll, do artigo 70 de

Constituição FedeÍal, será paga no inicio das férias individuais ou coletivas.

e) As empresas quê cancelarem â concessão de férias, após sua comunicação formal ao

empregado (a), ressarcirão as despesas ineversíveis feitas pelo (a) mêsmo (a) antes do

cancelamento e desde que devidâmente comprovadas.

0 Ao empregado (a), cujo de trabalho venha a ser rescindido por iniciativa do

empregador, sem justa causá, e no pÍazo de 30 (trinta) dias após o retorno das férias, será paga

, 7tu
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lll.c) Este item não se aplica nos casos de promoçóes para cargo dê chefiâ administrativa e

gerência.

d) É vedado â empÍesa interromper o gozo das férias concedidas aos seus empregados (as).
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uma indenização adicional equivalenle e 1 (um) sâlário nominal mensal. A indenização aqui
prevista sêrá paga sem prejuízo das demâis verbas rescisórias e juntâmente com estas, não
podendo ser substituída pelo aviso prévio, trabalhedo ou indenizado.

CLÁUSULA 25 - GARÂNTIA AO EMPREGADO EM VIA DE APOSENTADORIA

A) Aos empregados (as) quê comprovadamente estivêrem a um máximo de 12 (doze) mêses da
aquisição do direito à aposentadoriâ em seus prazos minimos, e que contém no mínimo s (cinco)

anos de contrato de trabalho na mesma empresa, Íica assegurado o empÍego ou o salário durante

o período quê faltar para aposentar-se.

B) Aos empregados (as) que comprovadamente estiverem a um máximo de 1B (dezoito) meses
da aquisição do dirêito à aposentadoria em seus prazos mínimos e que contém mais de 1o (dêz)

anos de tÍabalho na mesma empresâ, fica assegurado o emprego ou o salário durante o periodo

que faltar para aposentar-se.

C) As empresas comunicarão aos seus empregados (as) com mais de 52 anos de idade, se

mulher, e mais de 55 anos de idade, se homem, com mais de 5 anos de contrato de trabalho

sobre a garantia prevista nesta cláusula. O empregado terá até 30 dias para informar a empresa

da sua condição de pré-aposentado. A parlir do momento em que o empregado(a) comunicar

formalmente a empresa de que ele está dentro do período da garantia, ele terá um pÍazo de até

90 dias (em caso de aposentadoria normal) e de ate '120 dias (no caso de aposentadoria espêcial)

para apresentar a documentação comprobatória, em especial a(s) Carteira ProÍissional (is) e,

quando ãplicável, o(s) laudo(s) para contagem de tempo de contÍibuição obtidos no sitio do INSS,

como condição paÍa que o empregado(â) tenha direito as garantias previstas nas letras'A " e '8"

acima.

D) O empregado que atenda aos requisitos desta cláusula também poderá ter seu contrâto

trabalho rescindido por cometimento de falta grave, por pedido de demissáo ou por mutuo acordo

entre o empregado e o empregador, neste último caso com assistência da respectivâ Entid

Sindical representativa da categoria proÍissional, não se aplicando as condições previstas no

CúUSULA 25 . GARANTIA Ao EMPREGADO AFASTADO DO SERVIÇO POR

ENFERMIDADE

a) Ao empregado (a) afastado (a) do serviço, por motivo de enfermidade,

previdenciário respectivo, será garantido empregô ou salário, a partir de alte, por rI
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caput das lêtras A e B destâ cláusula.
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do afastamento, limilado, porém, a um máximo de 60 (sessenta) dias, além do aviso prêvio

b) Na hipótese da recusa, pela empresa, da alta médica dada pelo INSS a empresa arcará com o

pegâmênto dos dias náo pagos pela Previdência Social, contidos entre o re encaminhamento e a
conÍirmação da alta pelo INSS.

c) Dentro do prâzo limitado nesta garantia, estes empregados (as) somente poderão ter seus
contratos de trebâlho rescindidos pelo empregador, em razão de prática de falta grave ou por

mútuo acordo entre o empregado (a) e o empregador, neste último cãso com a assistência da

respectiva entidade sindical representativâ da categoria profissional.

CúUSULA 27. GARANTIA DE EMPREGo Ao EMPREGADo VÍTIMA DE ACIDENTE

NO TRABALHO

a) Por força desta ooNVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, o (a) empregado (a) vítima de

acidentê no trabalho, e que em razâo do acidente tenha sofrido redugáo parcial de sua

capacidade laborâ|, terá garantido sua permanência na empresa, até alcançar e notificar a

empresa o seu direito dê aposentadoria em seus prazos mínimos, sem prejuízo do salário base

antes percebido, desde que atendidas as seguintes condiçõês:

a.l - que apresente redução da capacidade laboral.

a.2 - que tenha se tornado incapaz de exercer a função que vinha exercendo ou equivalente, e/ou

que venha exercâla com maior dificuldade.

b) As condições supra do acidente do trabalho, garãntidoras do beneficio, deveráo ser atestadas

pelo CentÍo de Reabilitação Profissional do INSS ou Entidade por ele credenciada. Diveígindo

qualquêr dâs partes quanto ao resultado do laudo, é facultâdo às partês buscar a prestaçâo

jurisdicional na Justiça do Trabalho para dirimir a divergência.

c) Está abrangido pela garantia destâ cláusula, o ,iá acidentado no trabalho, que atenda âs

condiçôes acima, com contrato em vigoÍ na data dê vigência desta NORMA COLETIVA DE

TRABALHO.

d) O empregado (a) contemplado (a) com a garantia prevista nesta cláusula, náô poderá servir de

paradigma para reivindicaçóes salariais, nem ter seu contrato de tÍabalho rescindido pelo

empregador, a não ser em razão de de falta grave, mútuo acoÍdo entre as partes, neste

caso com a assistência do sindicato re tivo da categoria pÍofissional, ou quando tivêr

isto na letÍa "a".adquirido o direito a aposentadoria, co
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previsto na CLT ou nesta Normâ.
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ê) Está excluido da garantia supre o empregado (a) vitimado (a) em acidente de trajeto a que der

causa. Excepciona-se desta hipôtese, o acidente de trajeto ocorrido com transporte fornecido pela

emprese.

f) O empregado (e) contemplado (a) com a garantia prêvista nesta cláusula, se obrigâ a perticipar

de processo de readaptaÉo e requaliÍicaçáo para nova função existente na empresa. Tal

processo quando necessário, será aquele orientado, acompanhado e conÍirmado pelo Centro de

Reabilitação ProÍissional do INSS ou instituição crêdenciada por aquele lnstituto.

g) Quando a empresa oferecer oportunidade, condições e/ou recursos para a readaptaÉo ou

requaliÍicaçáo proÍissional do acidentado (a) do trabalho, por suâ iniciativa em Entidãde

credenciada pelo INSS, o empregado que, comprovademente, náo colaborar no processo de

readaptação ou requalificaçáo profissional, está excluído da garantia desta cláusula.

h) A garantiã desta cláusula se apllca ao acidente de trabalho cuja ocorrência coincidir com a

vigência do contrato de trabalho, além, das demais condições prêvistâs na prêsente Cláusula.

CLÁUSULA 28 - GARANTIA DE EMPREGO AO EMPREGADO COM DOENçA

PROFIS§IONAL OU OCUPACIONAL

í.1) que apresente sequela permanente que íeduza sua capacidade laborativa e quê Ô torne

incapaz de exercer a sua íunçáo, tendo Sido assim determinado pela perícia médica do INSS.

1.2) que tenha obtido o benefício previdenciário, concedido pelo INSS, e o comunicado à empresa

no prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir da concessáo do benefício.

1.3) que tenhâ participado e sido aprovado num programe de reabilitação profissionel pelo INSS

ou em centro credenciado pela eutaÍquia, com condições de realizar qualquer outra atividâde

compatível com sua capacidade laboral residual e também compalivel com as atividades .iá

desenvolvidas pela empresa.

1.4) que se comprometa e participe, dos processos de treinamento ê re

funções na empresa indicadãs pelo SESMT e/ou equivalente.
e9 AS ovas
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1. O empÍêgado (a) fará jus às condiçôes estabelecidas nestã cláusula, sem pÍe.iuizo do salário

base antes percebido e que compÍovãdamente se tornar portador de doença

ocupacional/proflssional desenvolvidâ exclusivamente em razão das atividades exercidas na atual

empresa, desdê que atendidos cumulativamente os seguintes requisitos:



1.5) O nexo da causalidade da doença pÍofissional ou ocupacional, garantidoras do benefício,

bem como, as condições previstas nas alíneas âcimâ descrites, dêverá ser sempre e

exclusivamente, Gomprovado mediante laudo ou certificedo emitido pelo INSS.

2) O empregado que preencher os requisitos dessa cláusula lerá direito a contâr da data do

relorno do aÍastamento, a garantia de emprego pelo período máximo de 48 (quarenta ê oito)

meses,.iá inseridos os 12 (doze) meses previstos no artigo 118 da lei no 8.213/1991.

3) O empregado contemplado com a garantia previstâ neste cláusula, não poderá servir de

paÍadigme pare reivindicaçôes salariais. O contreto de trabalho podêrá ser rescindido a qualquer

momento por comelimento de falta grave, por pedido de demissão, ou mútuo acordo entre

empregado e empÍesa com a assistência do sindicato-

4) As garantias previstas nêsla cláusula não se aplicam:

4,í) ao empregado que comprovadamente náo cumprir todâs as exigências dos itens "í.í" a

"í,5" do caput desta cláusula, e inclusive nos casos de renovação ou nova concessão de

benefício.

4.3) eo empregado quê tiver adquirido direito à aposentedorie nos seus prazos minimos

4.4) ao portador de doença proíissional/ocupacional, cu,ias ocorrências não coincidirem com a

vigência do contrato de trabalho na empresa,

6) Os empregados que adquirirâm o direilo a garanlia dê emprego por doenga ocupacional ou

proÍissional nã vigência de acordo ou CCT anterior 1/9/2018, manterão o direitÕ à garantia de

emprego â1ê a aposentadoria, (â que aludê o itêm 4.3 supra), desde que preencham os requisitos

dessa cláusula.

7) Os empregados que obtiverem o

proÍissional, adquirida na emprese

a garanlia de emprego por doença ocupacional ou

odo antêrior a 11912018, por decisão judicial ou

administrâtiva do INSS, supêrveniente, preencha os requ isitos dessa cláusula, manteráo o

direito à garantia de emprego; até a aposentadoria aludida no ilem 4.3 supre-

.) 5 b

4.2) ao empregado que for aposentado ou se aposenlar.

5) No caso de ajuizamento de açáo acidentária, o empregado deverá enviar a empresa, no prazo

máximo de 15 (quinze) dias, o respectivo protocôlo, sob pena de perda de êventuâl garantia

prevista nesta cláusula.
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8) Para a caracteÍizaçáo da doença profissional e ou ocupacional dos empregados admitidos a
partir de 1/9/18, tal como previsto nos termos do item "2" supra, é necessário que o êmpregado

tenha pelo menos 18 (dezoito) meses completos de serviços prestados a atual empresa.

cúusulA 29 - PREVENçÃo oo cÂNcen

l. As empresas proporcionarão aos seus empregados (as) abrangidos por essa CCT, desde que

por elas formalmente requerido, a realização de exame preventivo do CÂNCER, gratuitamente,

quando da realizaçáo do exâme periódico anual.

ll. A todo êmpÍegado (a) que solicitar durante o exame periódico, será garântido o exame de

eletroÍorêse e prova dê falcizaçào para preveniÍ ou controlar a anemia falciforme, através de

requerimênto médico.

lll. Será rcelizada CAMPANHA PREVENTIVA contÍa o Câncer a que alude os termos desta

cláusula, em açôes conjuntas empresa e sindicãto.

cúUsULA 30 . TRABALHADORES PORTADORES DO VíRUS HIV

Ao empregado (a) pÕrtador (â) do vírus HlV, Íica garantido o emprego e salário âté seu

afastamento definitivo pelo INSS, sô podendo ter seu contrato de trabalho rescindido por

comelimento de falta grave ou por mútuo acordo entre empregado e empregador, neste último

caso com a assistência dã entidade sindical profissional.

PerágÍefo Único: A garantia de quê trata esta cláusula, só será aplicada ao empregado (a) que

informar â êmpresa mediante documento médico de sua condição patológica, durante a vigência

do seu contrato de trabalho, nele incluso o período de aviso prévio.

cúusulA s1 -ATESTADos MÉDrcos E oDoNroLóGlcos

Serão reconhecidos os atestados médicos e/ou odontológicos passados por facultâtivos das

respectivas entidades sindicais representativas da categoria profissional, se portar o carimbo da

entidade sindical proÍissional e assinatura do seu Íacultativo.

Não será exigida a comprovaçáo de aquisição de medicamentos.

os atêstados que retratem casos de urgência médica seráo reconhecidos serQj
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cLÁusuLA 32 - TRANspoRTE E AL|MENTAÇÃo E HoRÁRto DE TRÂNSPoRTE

l) - TRANSPORTE

A empresa que oferece serviço de transporte coletivo aos seus empregados (as), respeitado o

limite estabelecido no ParágraÍo Único do Aí.40 da Lei No 7.418/Bs, poderá reajustar os preços

cobrados, pelo mesmo percentual e época do aumento salarial.

O serviço de transporte coletivo fornecido pela empresa deverá oferecer condiçôes de sêgurança,

higiene e conforto, assim como, deverá obedecer a legislaçáo vigente a respeito.

Qualquer âltêrâção adicional no valor cobrâdo do empregado (a), em decorrência de comprovada

elevação dos custos, deverá ser precedida de entendimento específico com a entidade sindical

representativa da categoria proÍissional.

[) - ALIMENTAçÃO

A empresa que oÍerece serviço de alimentação aos seus empregados (as), poderá reajuslar os

preços cobrados, pelo mesmo percêntuâl e época do aumento salarial.

Qualquer alteraçâo adicional no valor cobrado do (a) empregado (a), em decoÍrência de

comprovada elevação dos custos, e/ou mudança signiÍicativa nas condições de fornecimento da

alimenlaçáo, deverá ser precedida de entendimento especifico com a entidade sindical de base

representativa da categoria profissional.

III. HORÁRIOS DE TRANSPORTES

O encerramento da jornada de trabalho que se verificar no periodo noturno, nas empresas que

não oferecem transporte, deverá coincidir com os horários noÍmalmente cobertos poÍ serviço de

transportes coletivos.

CLAUSULA 33 - ABONO POR APOSENTADORIA

Rêssalvadas a situaçôes mais favorávêis já existentes, aos empregados (as) com 5 (cinco) anos

ou mais de serviços contínuos ded à mesma empresâ, quando dela vierem a desligar-se

oria, será pago um abono equivâlente ao seu últimodefinitivemente por motivo de a

salário nominal, acÍescido de 5% (cin

._que 
ultrapassar a 5 (cinco).

cento) desse mesmo salário para cada ano de serviço

(m
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Para a empresa que se utiliza do PAT (Programa de Alímentação do TÍabalhador), deverá ser

respeitado o limite estabelecido no § 10 do Art. 2" do DECRETO Nos de 14/01/91.
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Para os empregados (as) com menos de 5 (cinco) anos de serviço na mesma empresa, que por

motivo de aposentadoria, deÍinitivamente dela se desligaí, será pago um abono conespondente a

5% (cinco por cento) para cada ano de serviço, até o limite de 20% (vinte por cênto) do seu salário

nominal.

se o (a) empregado (a) permanecer trabalhando na mesma emprese após a aposentadoria, será
garantido este abono, apenas por ocasíão do desligamento definitivo.

Ficam excluídas do pagamênto dâs obrigaÇôes dêsta cláusula:

a) As empresas que manlenham as suas expênsâs, planos de complementação de aposentadoria
ou pecúlio eos seus empregados (as), salvo contribuiçÕes voluntáries do empregado (a), cujo

beneÍício seja igual ou superior aos valores mencionedos.

b) Quando a rescisão de contrato de trabalho ocorrer por iniciativa do empregador com o
pagamento de todas as verbas rescisórias.

O disposto nesta cláusula não se acumulará com os dispositivos da lei 12.506/1 1. Serão aplicados

exclusivamente os dispositivos mais favoráveis ao empregado (a).

CLÁUSULA 34. AVISO PRÉVIO

a) O comunicado do aviso previo passado pela empresâ deverá esclarecer se será trabalhado ou

indenizado.

b) Ao empregado (a) que no curso do aviso prévio trabalhado, solicitar ao empregador, por

escrito, flca garantido o seu imediato desligamento do emprego e anotação dâ respectiva baixa na

sua CTPS. Neste câso, a empresa está obrigada em relação a essa parcela, a pagar apenas os

dias efetivamente habalhados, sem pÍeiuízo das 2 (duas) horas diárias previstas no artigo 488 da

CLT, proporcíonais ao perÍodo não trabalhado.

c) O aviso prévio não poderá ter seu inicio no último dia útil da semena.

cLÁusuLA 35 - HoMoLOGAçÃo

Hevendo interesse maniíesto por escrito do empregado, a homologação da sua rescisão

contratual será efetivada no Sindicato da Catêgoria Profissional, desde q

serviço homologatório.

tca preste este
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Parágrafo Único: Havendo recusa do Sindiêato Laboral em homologar, a êmpresa efetivará o

dêslígamento nos termos da Lagislação vigente.

GúUSULA 36 . CLAÚSULA INERENTE A§ GARANTIAS SINDIGAI§

I. DIRIGENTE SINDICAL

l.{- O (A) dirigêntê sindical, no exercício de sua função, deseiãndo manter crntato com empresa

de sua base teÍritorial, teÉ garantido (â) o âtendimênto pelo representântê que a êmprêsa

dêsÍgnar.

I.2 O (A) dirigenle sindical podêrá fazer-se acompaÍrhar de assessor quando o assunto a ser

exposto referir-se à segurança e mêdicina do trabâlho.

1,3 Nas localidades onde não existir sindicato reconhecido, a Federação dos Metalúrgicos indicará

por cârta o reprêsentante designado, tão somente para os efeitos desta cláusula.

ll. PARTICIPÀÇÃO EM CURSO§ E/OU ENCONTROS STNDTCA|S

ll.1 - Os (As) dirigentes sindicais não aÍastados (as) dê suás funçôes na empresa, poderáo

ãusentar-se do sêMço, âté 15 (quinze) dias por âno, sem prejuízo nos saláríos, nas fériag, í3o

salário, feriado, descanso remunerado e PPÊ/PLR, desde que prê-avisada a empresa, por escrito,

pela respectiva entidade sindical represerúativa da categoriá profissional, com anteÇedênÇia

mínima de 48 (quarenta e oito) horâs.

11.2. Garantidas as condições acima, se o diretor sindical de bâse for também dirigênte da FEM-

CUT/SP e ou CNM, poderá âfâstar-se do serviço até o limite de mais í5 (quinze) dias por ano,

medianle solicitâção impressa da respectiva entidade.

ll,3 - Este benefício será estendido aos empregados (as) em geral, no limite de 12 (doze) dias por

ano, desde que as ausências não sejam simultâneas, conforme abaixo:

11.3.í - Para as empresas côm mais de 100 (cem) e até 500 (quinhêntos) emprêgados (as),

limitado a 2 (dois) empregados (âs) por ano;

11.3.2 - Para as empresas com mais de 500 (quinhentos) e até 1000 (um mil) êmpregados (as),

limitado a 4 (quatro) empregados (as) por ano;

11,3,3 - Para as empresâs com

empregados (as) por ano.

de 1000 (um mil) empregados (as), limitado a 5 (cinco)

Ficam asseguradas as condiçôes mais favoráveis existentes na empresa.
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ilI. srNDtcALtZAÇÂo

lll.1 com o objetivo dê incrêmentar â sindicalizeçáo dos empÍegãdos (as), âs emprêsãs colocarão
ã disposição das respectivas entidades sindicais rêprêsentativas dâ categorla ptofissional, quâtro
vezes por eno, local e meios para esse fim.

lll'2' os períodos serâo convencionados de comum acordo pelas partes ê â atividâdê será
desenvolvida no recinto dâ empresa, fora do ambiente de produÇão, em locais previamente
aulorizados e, preferencialmente, nos periodos de descanso da jornada normal de trabalho.

IV. DIREITO DE COMUNICAÇÃO A EMPRESA PELO DIRIGENTE SINDICAL DE BASE

Ao (A) dirigente sindical de base, no exercício de sua representação Sindical no interior das
empresâs, é assegurado o direito de dar conhecimento, através do respônsável por RH de
questões de naturêza trabalhista/sindical, o qual adotará as providências que julgâr necessárias.

V. QUADROS DE AVISOS

Ressalvâdas as sitüâções mâis favoÉveis já existentês, as emprêsâs com máis de 50 (cinquenta)

êmpregâdos (as), colocarão a disposiçáo da respectiva entidade sindical representaüva da

categoriâ proli§sional, quadros de avisos pârâ afixação de comunicados oficiâis de interessê da
cátegoriâ, que sêráo encaminhados ao sêtor competente de emprêsa, para os devidos fins,

incumbindo-sê este de sua afixação dentro das 2 (duas) horãs posteriores ão recebimenlo, pêlo

pIãzo sugerido pela entidade sindicâl profissional.

vr. coNTRlBUtÇÔES ASSOCIATTVAS

A empresa gue deixar de recolher à respectiva entidade sindical representativa da categoria

proÍissional beneÍiciada, dentro do prazo de í0 (dez) dias após o pagemênto, as contíibuições

ãssociâtivas mensais, incorrerá em multâ no valor conêspondêntê ã 10% (dez por cênto) do

montante não recolhido, cumulativâmêntê, por mês de atraso, revertido em favor dá entidâde

sindicâl profissional.

CLÁUSULA 37 - SEGURO DE VIDA E AUxiLIo FUNER^AL

l) As empresas que não possuem seguro de vida em gÍupo e cobertura de auxílio funeral deveráo

aderir ao seguro cujo estipulante e a FEM-CUT/SP. A FEM-CUT

condições de modo detalhado, e nos termos da pertinente apólice.
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lU A§ indú§tÍia§ metalúrgicas aderentes ao seguro de vida e côberturâ de auxílio funeral do Grupo

Empresarial signatário desta Convençáo Coletiva de Trabalho deverâo obrigatoriamente efetuar o

recolhímento $§§[ de Rg 't4,0ú (câtorze reaís], por empregado.

lll) O recothimento se fará obrigatório a partir de 30 dias a contar do primeiro dia de vigência da

presênte Convenção Coletiva de Trabalho e as demais parcelas sucessivamente.

lV) Os pagamentos dêverão ser efetivados pelas emprêsas por meio de boleto emitido ê

encâminhado diretamente peÍas empresas gaíãntidoÍas deste seguro ($eguradoras I Coretorâs
integradas fomalmêntê aos ansêios desta Convenção).

V) As empresas adimplentes receberâo um "CERTIFICADO DE SEGURO" emitido peta pertinente

Seguradora, com todas as condiçóes gerais do seguro pactuado.

Vl) O recolhimento feito pelas empresas adêrentes e os benefícios pagos pela SeguradoÍa não

terão naturêza de salários para quaisquer fins de direitos, e não se incorporarão à remuneração,

nâo gerando qualqueÍ reflexo trâbalhista ou prêvidenciário / tributário.

Vll) Formalizada a adesão nos teÍrnos do item I supÍa, náo será exigida dâ empresâ nenhuma

indenização adicisnal relacionada a auxílio funeral. Do contrário, sêrá mantida a obrigaçâo de

concessáo do auxílio funerâ|.

Vlll) A vigência do seguro serâ de um ãno, coincidindo com o período entre a data-báse,

{1Y9/2024 a 31tU2025, possibilitandô€ê a renovaçâo dâ apôlicê, por n€gociâçáo entre as partes

na data-base 1a de setembro de 2025.

lX) Fica isenta do cumprimento desta cláusula a empresâ que em 31.08.2024 já concedia aos

empregados seguro de vida e auxilio funeral com as condiçóes iguâis, equivalentes ou superiores

âs estrpuladâs na apólice deslê seguro.

cLÁusuLA 38 - corA DE cusrElo DA NEGoclAÇÃo cotrrtva DE TRABALHo

De âcoÍdo clm â legislação

respeÇtivo§ Sindicatos de T

promoveráo o desconto da

empregados.

eplicá , e com as decisões das Assembleias e comunicação dos

Cota de Custeio da Negociaçâo Coletiva de seus
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cLÁusuLA 39 - PROGRAMAS DE FORMAçÃO E AUALIF|CAÇÃO

Mediante Acordo Coletivo com o respectivo sindicato proÍissional, as empresas sagnatárias desta
Convenção poderão estabelecer regras e/ou condições para a participação voluntária de seus
empregados (as) em programas de formação e qualificação ministrâdos pelo sindicalo.

CLÁUSULA 40 . CIPA

a) Desde que formalizado o interesse do sindicato representativo da categoria profissional perante

a empresa, o sindicato poderá participar da organização e acompanhamento do processo eleitoral

da CIPA, e da elaboraÇão do programa da SIPAT, neste caso, iuntamentê com os Cipeiros, e no

mais, observe-sê e NR 5 da Portaria 3.214f78, vedando-se a conversão do período de

estabilidade dos membros da CIPA em indenização, salvo acordo entre empregado e
empregador, com assistência do sindicato.

b) Fica estabelecido que o "tempo suficiente" de que trata o item 5.17 da NR-S será o equivalente

a 2 (duas) horas por semana, sem prejuizo do tempo gasto em análise de acldêntes, vistorias

oficiais e programadas e o destinado às reuniôes periódicas da CIPA.

cLÁusuLA 41 - pREvENÇÂo oe acroeNTES E ourRAs NoRMAS pEDAGóctcAS

INERENTES A H|G!ENE, EPt, MED|CINA E SEGURANçA NO TRABALHO.

a) Nestes temas, observe-se e cumpra-se todas as Normas Regulamentadoras da Portaria

3214fiA, destacândo-se entre elâs especialmente, a NR 4 - que trata dos Serviços Especializedos

em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho; NR 5 - Comissão lnterna de Prevenção de

Acidentes; NR 6 - Equipamento de Proteçáo Individual; NR 7 - Programâ de Controle Médico dê

Saúde Ocupacional; NR 9 - Programa de Prevençâo de Riscos Ambientais; NR 10 -Segurança

em lnstalações e serviços em eletricidade: NR '12 - Segurança no Trabalho em Máquinas e

Equipamentos; NR 17 - Ergonomia e NR 24 - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de

Trabalho.

b) A respectiva entidade sindical reprêsentativa da categoria proÍissional, .@g# empresa

das queixas fundamentadas por seus empregados (as), em relaçáo às condiçôes de trabalho e

seguranç4.
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c) No prazo de 30 (trinta) dias a emprêsa responderá à. respêctiva entidadê sindical rêpÍesentâtivâ

da categoria proiissional, por escrito, informando os resultados dos levantamentos efetuados,

especiÍicando as medidâs de proteçáo adotadas ou as que serâo adotadas e êm que prazo.

c"í)No caso de situações de emergência ou de perigo iminente, o prazo será de 05 (cinco) dias

úteis.

d) No primeiro dia dê Íâbalho do empregado (e), a empresa fará a sua integração, informando os

riscos inerentes ao seu posto de trabalho e sobre as áreas perigosas e insalubres, e providenciará

o tÍeinamento adequado parâ a realização das tareÍas de forma absolutamente segura, bem como

concederá tempo suficiêntê dêste primeirÕ diâ laboral para quê o empregado seja inlernamênte

recebido e obtenha outras informações junto aos seus representantes sindicais.

e) O médico do trabalho da empresa opinará sobrê a utilização do EPI adequado, sendo os

uniformes de serviços quando exigidos o seu uso, e óculos de segurança grâduâdo, quando

necêssário á proteção, seráo fornecidos gratuitamente pelo emprêgador.

cLÁusuLA 42 - coMUNlcAÇÃo DE ACTDENTE Do TRABALHo

I. Quando solicitado es empresas, para fins estatísticos, enviarão à rêspectiva êntidâdê sindicat

rêprêsentativa da categoria profissional, nos meses de julho e janeiro, relatório das CAT's

emitidas no semestre imediatamente anterior, contendo apenas a dãtâ e o horáÍio da ocorrência, e

o período de afastamênto (êfetivo ou previsto).

ll. No caso de acidênte Íatal, ocorrido nâs dependênciás da empresa, a respêctiva entidade

sindical reprêsentante da categoria profissional deverá ser comuniceda pela empresa no prazo de

24 {vinte e quatro) horas, com descrição sumária do acidente.

lll, Na ocorrência de acidente Íatal de tra.ieto, a comunicaçáo à entidade sindical deverá ser feita

no mesmo prazo, a paúir da data em que a emprêsa tomou conhecimento do fato.

cúusuLA 43

RESULTADOS

Será assegurada a

- PARTICIP

negociação da PLR

Trabalho, observando-se a legislação pertinente em vigor.

DOS TRABÀLHADORE§ NO§ LUCRO§ E

empresa§ akangidas por esta Convenção Coletiva de
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CLÁUSULA 44 . ACESSIBILIDADE DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Tendo êm vi§tâ âs nêcêssidades especÍficas para acessibilidade de p€ssoas com deficiência ou

com mobilidade reduzida, as empresês signatárias comprometem-se em considerar esse fâtor
quândo da côncêpção e implantaçâo de projêtos para construçâo, ampliâçãô ou reforma de suas

ediÍicações, de maneira que neste tema seja observada a legislaçâo pertineítê êm todos os sêus

aspeêto§.

cLÁusuLA 45 - REGULAMENTAÇÃO DO TELETRABALHO

A regulamentação do TELETRABALHO está em regrâ geral p.evista nos artigos 7S-A a 7SE da

CLT e na lei 14.442 de 02 de setêmbro de 2022, câbendo as eventuais especificidades inerentes

serem acôrdâdas entre as partes interessadas.

CLAUSULA 46 - CONTROLE DE JORNADA

Fica a empresa autorizada, âdotar o "Sistema Alternativo" ou "Sistema Alternâtivo Elehônico" de

controle de iornada de trabalho, observadas as disposições e êxigências legais.

Parágrafo primeiro: Em coníormidade com a Portaria no 671 de 202'l do Ministério do Trâbalho e

Emprego, a empresa poderá adotar o sistema alternativo de controle de jornada de trabalho, sem

que necessariamenlê hâjâ impressão de comprovante em papel.

Parágrafo segundo: O sistema de registro eletrônico de ponto deve regislrar fielmente as

marcaÇões efetuadas, não sendo permitida qualquer ação que desvirtue os fins legais a que se

destina.

ParágraÍo têrcêiro: A empresa deverá, se Íequerida pelo empregado, entregar o registro fiel das

marcaÇóes realizadas âo empregado.

Parágrafo quarto: As empresas poderáo dispensar os empregados da marcação do ponto nos

horários de inicio e término de intervalo para refeição, nos termos da legislação aplicável.

CLÁUSULA 47 . GARANTIAS GERAIS

A presente Norma Coletiva de Trâbalho não preiudicará as condiçôê§ mâis

Acordo Coletivo de Trabalho, Íirmado entre empresa e entidadê sindical representativâ de
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cúusuLA 48 - tNcENTlvo Ao DÉLoGo E A NEGoclAçÃo coLETtvA
Durante a vigência desta Norma coletiva, fica compromissado o endosso das boas práticas da
negociação permanente, para que ãs partes slNDlpEÇAS e FEM-cur/sp, possam em
momentos oportunos, tratarem de atualizações e aprimoramentos de lemas e assuntos coletivos e
relevantes, de interesses recíprocos.

Ficam excluÍdas desta penalidade as cláusulas que já possuam cominaçôês especíÍicas.

II, JUIZO COMPETENTE

As partes signatárias desta Convençáo Coleliva de Trabalho, ressalvam conjuntamente, o direito

de proceder eventuais revisões e resolver conlÍovérsias decorrentes da aplicaçáo desta

convenção pela negociação coletiva, sempre em busca de entendimento ê segurança Jurídica,

usando-se apenas como último recurso a apreciação competente da Justiça do Trabalho.

CúUSULA 50 - REGTSTRo No ÓRGÃo MINISTERIAL CoMPETENTE

Por estarem justas e acertadas, ê para que produzâ os seus.jurídicos e legais eíeitos, assinam as

partes a presente Convenção Coletiva de Trabâlho, em 02 (duas) vias de igual teor e conteúdo,

devendo ser requerido o seu competente registro, nos termos do que dispõe o parágrafo único do

arl- 613 da CLT, pelo Sistema Mediador - junto ao Ministério do Trabalho.

São Paulo, 03 de-setembro de 2024

PELO SINDICATO DA,dATEGORIA ECONÔMICA

\\r
SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIAYDEí COilTPONENTES PARA VE|CULOS

AUTOMOTORES - SINDIPEÇAS/ -r,

WI
ON SIGARINI

L?rÉ

Diretor Executivo
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CLÁUSULA 49 - MULTA E JUIZO COMPETENTE

I. MULTA

Fica acordada, pelãs pertes, multa equivalente a 1% (um por cento) do menor piso salarial da
categoria, vigente na época do evento, por inÍração e por empregado(a) envolvido(a), em caso de
descumprimenlo de quaisquer das cláusulas contidas neste ConvenÇão Coletiva de Trabalho,
reveÍtendo o benefício em favor da parte prejudicadâ.
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KELLY ESCOBAR SANTINHO
Relações Trabalhistas

PELOS SINDI CATEGORIA PROFISSIONAL

FEDERAÇÃO DOS SIN OS LÚRGICoS DA cUT - FEM-CUT,SP
PRESIDENTE - ERICK PER IRA vA - RG 26210605-X - CPF 260.081.738-03

diano da Silva
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SINDICATO OOS TRABALHADORES N ETALÚRGICAS, MECÂNCAS E DE
MATERIAL ELÉTRICO DO ABC - ( O DO CAMPO, DIADEMA, RIBEIRÃO PIRES

E SERRA);

IRICI( PERSNA DA §ILVA
(Pf: 260.08t.798.03

SINDICATO DOS TRABALHADO TRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE

MarceloTeixeinOivein

CPF: 1a6.080.788'01

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE
MATERIAL ELÉTRICO OE zuAMAE E REGIÃO (CAIEIRAS, FRANCISCO MORATO E

FRANCO DÀ ROCHA),

lzn0s
c0

sl lc DORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGIoAS, MECÂNICAS E DE
LÉTRICO DE ITU (BOITUVA, CABREUVA E PORTO FELIZ);

SINDICATO DOS TRABALHADORES NDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE
RIAL ELET

DE iTATÃO:

TRICK PEREIRA DA SIIVA

CPt: 26,0.081.798-03

SINDICATO DOS TRABALH S ÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE
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ZÀ\ü5,t1o8.)5
srNDtcATo Dos TRABALHADoRES NAS INDúsrRlAS trletntúRctcRs, MEcÂNlcAS E DE

MATERIAL ELETRICo, ELETRÔNICo, SIDERÚRGlco, oFIcINA H/IecÀI.IIcRs, ELETRo.
ELETRONICAS, §ERRALHERIAS E DE AUTOPECAS DE PINDAMONHÀNGABA E DISTRITO

DE MoRETRA crsÁn (nosÊlW-

\ -"rl-,,:<.,:- -à (.,'à*À'.- '\-1i-;. ;..... :r',.i(..i(
SINDICATO DoS TRABALHADoRES NAS INDUSTRIAS METALURGICAS, MECÂNICAS E DE

MATERIAL ELETRICO DE SALTO:

,$ t*t dr i \
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS I

MATERIAL ELETR sÃo cARLos;

ÉRICK PEREIRA DA SITVA

CPt: 260.081.798.03

SINDIGATO DOS
MATERIAL ELETRICO DE
SALTO DE PIRAPORA, VO

SINDICATO DOS TRABALHADOR
DE MATERIAL ELÉTRICO DE
Sáo Luiz do Paraitinga;

BANCADA DOS
RAIM UNDO P. DE OLIVEI

METAL
(IBATE

úRcrcns, MEcANtcAS E DE
E ANAúNDIA).

AS

ROQUE LAR DO SUL, ARAÇARIGUAMA,
ARAÇOIABA DA SERRA, ITA GA E PIEDADE),

RI METALÚRGICAS, MECÂNICAS E

USTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE
REG|ÃO (IPERO, rBrÚNA, TAPTRA í, snRapuí,

GIAO, embé; Caraguatatuba; Ubatuba;
A do Pinhal; São Bento do Sapucaí

o)

ADVOGADO:
í,380.
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Sindicetos
de Metalúrgicos
da Ct T/SP

ADITIVO DE ESCLAREC IMENTOS DEVALORES

SALÁRIOS:

AS PARTES, SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE COMPONENTES PARA
vEÍculos AUToMOTORES - (StNDtpEçAS) e FEDERAÇÃO DOS STNDTCATOS DE
METALÚRGICOS DA CUT NO ESTADO DE'SÃO PAULó - FEMCUT/SP, ENtidAdES
Sindicais signatárias já devidamente quelificadas na Convenção Coleüva de Trabalho
firmada em 03 de setembro de 2024, por seus Reprêsentantes Legais e Procuradorês
abaixo assinados, em cumprimento a cláusula 3a, ltem l, alínea "b" do mencionado
lnstrumênto Nomativo, explicita que os salários vigentes em 3'l .08.2024, seráo
aumentados a partir de 01 de setembro de 2024 pelo percentual de 4,9!5o/o, (quatro vírgula
noventa e cinco por cento), resultado da soma geométrica do INPC acumulado no período
de 01.09.2023 a 3110812O24 (3,71"1o1, mais 1,2% de aumento real, a ser aplicado para os
salários AÉ[$_!!!JQ!Q1QQ (dez mil reais).

Para os salários ACIMA do teto salarial de R$ 10.000.00 (dez mil reais), seÍá somado o
VALOR FIXO de R$ 495,00 (quatrocentos e noventa e cinco reais).

PISO SALARIAL

Os pisos salariais dos trabalhadores (as) abrangidos por essa ConvenÉo Coletiva de
Trabalho, a partir de 1o de setembro de 2024, passam a vigêr com os seguintes valores:

Empresas com ate 200 empregados (es): R$ 2.228,00 (dois mil duzentos e vinte oito reais).

Empresas com mais de 200 empregados (as): R$ 2.709,00 (dois mil setecêntos e nove reais).

SALÁRIO DE ADiIIISSÂO

O salário admissão dos trabalhadorês (as) abrangidos por essa Convenção Coletive de

Trabalho que vierem a ser contratados a partir de 1o de setêmbro de 2024, passam a viger com

os seguintes valores:

Emprêsas com até 200 empregados (as): o salário de admissão mínimo será de R$'1.64í,00
(hum mil, seiscentos e quarenta e um reais). Os êmpregados contratados com este valor,

passarão a receber R$ 1.871,00 (hum mil, oitocentos e setenta e um reais), a partir do 4o

(quarto) mês da contratação; e R$ 2.228,00 (dois mil, duzentos e vinte oito reais) a partir do 7o

(sétimo) mês da contrataÇão.

Rua: Dr. Cincinato Braga, no 40 * Jardim Planalto - S.B. do Campo/SP - CEP 09890-3
E-mail: seceeral@fem.ors.br
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de Metalúrgicos
da CUT/SP

EmpÍesas com mais dê 200 êmprêgados (as): o salário de admissão minimo será de
R$ 2.000,00 (dois mil reais). Os empregados contratados com êste vâlor, passarão a receber
R$ 2.278,00 (dois mil duzentos e setenta e oito reais), â paÉir do 40 (quarto) mês da
contratação; e R$ 2.709,00 (dois mil, setecentos e nove reais) a partir do 70 (sétimo) mês da

contratação.

Reitera-se que ficam ressalvados os valores e as condições especíÍicas mais favoráveis
aos empregados, já praticados por algumas empresas, nos salários, nos pisos e no teto
salarial, por via de lnstrumentos Coletivos de Trabalho anteriormente firmados.

São Paulo / São Bemardo do Campo, 10 de setembrc de 2024

JURíDICO - FEM.CUT/SP

EM
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Rua: Dr. Cincinato Braga, no 40 - Jardim Planalto - S.B. do Campo/SP - CEP 09890-300
E-mail: secseral@fem.orq.br
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